
É o breve relatório.

Passa-se à análise jurídica.
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Referência: Projeto de Lei do Executivo ile n.' 062/2023,06412023 e 06512023

I - RE,LATÓRIO

Os Projetos de Lei do Poder Executivo visam, respectiv amente "Autoriza o Municípío
de Ponte Preta, através do Poder Executivo Municipal, a conceder incentivo nos
termos da Lei 582/2004, e dú outras providências e Mensagem Moili!ícativa no
002/2023 Altera a redação tlo artigo 1" tlo Projeto de Lei", ,Auíoriza o Poder
Executivo a participar na aquisição de equipamento agrícola, e úi outras
providências". "Ratifica a adesão do Poder Executivo ao Projeto Mais Médicos para
o Brasil, auÍoriza a concessão de auxilio moradia e alimentação e ü outras
provitlências".

II - FUNDAMENTAÇÃO

Primeiramente, denota-se que inexistem vícios de iniciativa, pois os objetos

dos projetos de lei são de competência do Poder Executivo do município.

Outrossim, os projetos de lei do Executivo estão acompanhandos com as

respectivas exposições de motivos (ustificativas), inextindo, salvo melhor juízo,

vícios formais incidentes sobre os projetos.

Ademais, cabe ao colegiado dos Nobres Edis a apreciação quanto ao mérito

das proposições.

PoÍanto, contanto que sejam observadas as limitações supracitadas, não se

vislumbra óbice ao trâmite.

III_CONCLUSÃO

Diante do exposto, salvo melhor juízo, opino pela conformidade dos
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pÍesentes projetos de lei com a legislação vigente e com a Constituição Federal, razão

pela qual os mesmos se enconffam aptos para tramitação na casa legislativa'

Por fim, destaco que este pareceÍ possui caráter apenas opinativo, não ficando

o poder iegislativo vinculado ao seu conteúdo.

E o parecer.

Ponte Preta/RS, I I de dezembro de 2023.

João Dallagnol
Assessor Legislativo
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